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• LOS PAISES Y 'TEJfflITORIOS COLOITLilES Y Ш Ш Г В З Е Ш Е З 

Nota d e l Seci-etax'io Cieneral 

E l 1 4 de marzo de 15J79 l a Coaisidn de Doreclios Humanos adoptó l a decisión 1 2 

(XXX.?) Tjor l a que decidió en v i a r c\"l GobieiTio do Guatemala e l s i g i i i c n t e telegrama: 

"La Comisión de Derechos Humanos roimida en Ginebra en su 3 5 ^ pei-fodo 
de sesiones ha tomado conocimiento con profundo posar d e l a s e s i n a t o , o l 2 5 de 
enero pasado, d e l Sr. Dr. A l b o r t o íücntos Mohr, Diputado d e l Congreso de 
Guatemala, ex M i n i s t r o de Relaciones E x t e r i o r e s y de Hacienda y о:с miembro 
de l a Secrotai'xa de l a s Hacionoa Unidas, 

La Comisión toma nota d o l comuxiice,do d o l Gobierno de Guatemala en r e l a ­
ción a estos acontecimientos y r e g i s t r a con satisfacción j.a declaración de 
dicho Gobierno (E/CN.4 / 1 5 4 2 ) sogiíh l a c u a l , repudia " o l i n c a l i f i c a b l e crimen, 
cometido en l a persona d e l Gorigrosi - ta Fuentes ílohr" i "está actuando con l a 
d i l i g e n c i a debida para l a captura de l o s .responsables y e l os c l a r e cimiento 
do osos hechos". 

La Comisioïi vería con agrado que se l o iníorrao x^especto a osta cuestión 
antes do l a iniciación de su 362 período do sesiones." 

E l 4 do febrero do 1 9 8 Ü , l a Misión Permanente do Guatómala ante l a O f i c i n a de 
l a s Naciónos Unidas on Ginebra dirigió a l a Comisión do Dorcchos Humanos on su-Jés-
período de sesiones l a s i g u i e n t e nota v e r b a l 5 

"La Misión Permanente de Guatemala ante l a O f i c i n a Егггороа de l a s .Naciones 
Unidas con sedo e n Ginobro., S u i z a , sal-xida muy atentamento n l a Comisión de 
Derechos HximanoE xoimláa. en su XX>rvi período do sesiones, y t i o n e o l honox" 
do t r a n a m i t i r , con i n s t i n i c c i o n o s do su Gobiormo, l a йigгliontc• información; 

I . E l Gobierno d.o l a República de Guatemala no ha X'ccibido por l o s conductos 
corrospondientos. oi- cablegrama a que so r e f i e r o l a rosoluoión adoptada': 
o l 1 4 do marzo do 1 9 7 9 per l a Comisión do Dex*echos Humanos en su 3 5 ^ 
período do scsionoB, 
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I I . No obstante dicha omisión, e l Gobierno de Guatemala t i e n e a honra i n f o r ­
mar a l a Honorable Comisión de Derechos Humanos que, de conformidad con 
O f i c i o № 023 d e l 15 de enero de I98O, d e l Presidente d e l Organismo 
J u d i c i a l y de l a Corte Suprema do J u s t i c i a , e l Procoso sobro Averiguar 
l a Muerte d e l Doctor Héctor A l b e r t o Puentes Mohr, que l l e v a e l № 109/79 
y que está a cargo d e l O f i c i a l Primero d e l Juzgado Noveno de Primera 
I n s t a n c i a Penal d e l Departamento de Guatemala: 

a) Se encuentra actualmente en su fase sumaria; 

b) E l procoso se inició en e l Juzgado 13^ de Paz d e l Ramo Penal, oí 
día 25 de enero do 1979? fecha en l a que se practicó inspección ocu­
l a r en e l lugar de l o s hechos, y e l mismo Juez ordenó hacer l a i n ­
vestigación correspondiente a l Jefe d e l Cuerpo de Detectives de l a 
Policía Nacional. A l r e c i b i r l a s d i l i g e n c i a s e l Juez Noveno de 
Primera I n s t a n c i a del.Ramo Penal, tomó declaración a l a Sra. 
Sherly Ann ICnight Hagne de Puentes, esposa d e l Dr. Héctor A l b e r t o 
Etientes Mohr, y a l a Sra. /ша María Méndez de Rodríguez. 

Asimismo, ordenó a l a Sección J u d i c i a l d e l M i n i s t e r i o Público 
l a investigación de l o s hechos que dieron o r i g e n a l proceso. 

En Autos se encuentra e l Informe de l a Sección J u d i c i a l d e l 
M i n i s t e r i o Público, siendo vedado por l a l o y r e v e l a r e l contenido 
d e l mismo, por e l estado sumarial de l a s actuaciones j u d i c i a l e s , de 
conformidad con l o s ia?tículos I4 y 309 d e l Código P r o c e s a l Penal l / . 

I I I . E l M i n i s t e r i o Público, desde e l 26 de enero de 1979? envió un memorial 
a l Juez que conoce d e l caso, constituyéndose en Acusador en e l indicado 
proceso. Es d e c i r , e l Estado de Guatemala a través d e l M n i s t e r i o Públi­
co es Acusador en e l j u i c i o mencionado. 

IV. En e l r e f e r i d o proceso c r i m i n a l actúa como Acusador Privado l a 
Sra. S h e r l y i j m Knight Hagne de Fuentes. 

La Misión Permanente de Guatemala ante l a O f i c i n a Europea de l a s Naciones 
Unidas en Ginebra, Suiza, aprovecha l a ocasión para renovar a l a Honorable Comisión 
de Derechos Humanos, l a s seguridades de su d i s t i n g u i d a c o n s i d e r a c i pn." 

1/ Decreto № 52-73 d e l Congreso de l a República de Guatemala: 
Artículo 14. E l período de investigación o de instrucción hasta e l auto de 
apertura d e l j u i c i o , e x c l u s i v e , es reservado y secreto en l a forma que señala 
este Código. Las actuaciones de l a cuerda pública, son públicas, pudiendo l o s 
interesados obtener l o s informes, constancias, copias o c e r t i f i c a c i o n e s que so­
l i c i t a r e n , excepto que se t r a t e de asuntos diplomáticos o m i l i t a r e s , de datos 
suministrados por p a r t i c u l a r e s bajo garantía do co n f i d e n c i a o de d i l i g e n c i a s 
que por su pr o p i a y e s p e c i a l n a t u r a l e z a e x i j a n r e s e r v a . E l juez se pronunciará 
sobre estos extremos bajo su r e s p o n s a b i l i d a d . 
Artículo 309. E l f u n c i o n a r i o , e l empleado público o e l p a r t i c u l a r que r e v e l a r e n , 
t o t a l o parcialmente en c u a l q u i e r forma, l a reserva o s e c r e t i v i d a d d e l sumario, 
serpan responsables c i v i l y penalmente. Además, serán d e s t i t u i d o s de su cargo, 
en l o s dos priineros casos. 




